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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 114/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 029/2026

CHAMADA PUBLICA N” 001/2026

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA
GRANDE DO RIBEIRO-PIE SÉRGIO PEREIRA DA COSTA CPF

N® 171.326.058-10.

A Secretaria Municipal de Educação de Baixa Grandé do Ribeiro-Pl, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede na Praça Chiquinho Ezequiel, s/n“ - Centro, inscrita no CNPJ sob n. 25.140.579/0001-19,

representada pela Secretária Municipal de Educação, Rita Rodrigues do Santos, doravante denominada

CONTRATANTE, e por outro lado SÉRGIO PEREIRA DA COSTA CPF N° 171.326.058-10, situado no

RUA JOSÉ PEREIRA, 937, BAIRRO DE FÁTIMA, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-

000, DAP/CAF FÍSICA: PI032023.01.000190829CAF, tendo como representante legal o Sr. SÉRGIO

PEREIRA DA COSTA, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da

Lei n° 11.947/2009 e da Lei n° 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n" 001/2026,

resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusplas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO MUNICÍPIO DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

1.2. Dos itens, descrição, quantidades e preços:

azsmçÃO' T_ - :ITEM
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1 1.166,868

KG- BATATA. DOCE . ^ R$_1.396j£0 ‘07 R$;6,98 .200,000
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R$6,74 ' R$2.022,00. 1
i

R$ 1.798,00 i

R$ 8,61200,000

300;000

200,000

KG. 09 CEBOLA

KG10 í CENOURA R$ 8,99
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R$ 1.192,00

;:^:9^57;
R$ 1.674,00

R$ 1.902,50

R$918,72

R$ 1.424,00

.ttiêís.
R$ 2.08936

R$3.024,00

1.3. O limite individual de venda de gêneros alimentíciòs do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00

(quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do

Programa Nacional de Alimentação Escolar.

11 R$ÍI56

R$ 5,96

R$7,47

R$8,37

R$7,61

R$3,52

llis
R$ 7,12

R$ 18,80
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131,000KGMÀMAO'13
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fT

KGMELANCIA16 261,000

220,000;

200,000

46,000

mMELAOi17

KGPEPINOi 18 i
KT

ièlMElgAigEGpElRO;19

KGPIMENTÃO20 164,000
'1

sKG;JREPOLHM21:

KGTOMATE22 R$ 10,08300,000

1.4. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o histórico de

consumo das escolas, respeitando o Calendário Escoltar 2026. Desta forma, essas quantidades poderão ser

alteradas, conforme necessidade das escolas. '

1.5. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já

devem estar incluídas as despesas com frete, recursos. humanos e materiais, assim como com os encargos

fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenc^ários e quaisquer outras despesas necessárias
ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência; O Edital da

Chamada Pública; A Proposta do Contratado; Eventuais anexos dos documentos supracitados.
I

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORRÒGAÇÂO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura do

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado. '

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO j
I

3.1.0 valor total da contratação é de R$ 39.997,68 (TlÚNTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E
NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezequlel 2222, Centro
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação. j

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma (jue os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.
I

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora licitado e

apresentação da respectiva nota fiscal. !
!

3.5. 0 Município de Baixa Grande do Ribeiro - PI deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente.

3.6. Para os casos de rejeição dos produtos, será prorrogado automaticamente o atestado de recebimento

proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, conseçiuentement e, provocará a prorrogação do pagamento

da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRjjVTADO enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.
I

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição comerão à conta de recursos do: ICMS - PPM - FPE -

SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARIi|ÍhOSO - BRASIL ALFABETIZADO - FUNDEB -

FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E QUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUINTA - DO LIMITE DE VENDA I

5.1. O limite individual de venda do agricultor familiar| e do empreendedor familiar rural para a alimentação

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às segiiintes regras:

5.2. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

Familiar/Ano/E.Ex.

5.3. Para a comercialização com grupos formais o mc^ntante máximo a ser contratado será o resultado do

número de agricultores familiares, munidos de Djv^P ou CAF Familiar, inscritos na DAP jurídica

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = n“ de agricultoras familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos na

DAP/CAF jurídica X RS 40.000,00.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados a partir da

data limite para apresentação das propostas.

CNPJ: 41.S22.178/0001-80
Praça Chuíquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
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6.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice

INPC (índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE)
concluídas após a ocorrência da anualidade. !

6.3. O reajuste será precedido de solicitação do contrataldo.

6.4. A concessão do reajuste de preços dos contrkos deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade

Demandante.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.6. Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do mês ou no

de indisponibilidade do índice de reajuste pactuando, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os

reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último

período. i

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defmitivo(s). |

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotádo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor. [

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustarnento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.10.0 reajuste será realizado por termo aditivo. !
I

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO j

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e paganjênto, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

CNPJ: 41.522.1:^8/0001-80
Praça Chuiquinho E2equlel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
I

e condições estabelecidos no presente Contrato; ;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei ejneste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. |

8.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pedodo.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabeleciniento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contratc,j bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, iprepostos ou subordinados.

8.12. É obrigação do contratante receber produtos alimentícios de qualidade e na quantidade solicitada, e em

caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A notificação ao fornecedor deve ser

feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de conferência em todos os

produtos e indicar no Termo de Recebimento de Proditos da Agricultura Familiar e entregar ao fornecedor.

8.13. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7° do artigo 57 da

Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNA^ as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de

Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à

disposição para comprovação. ;

8.14. É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a serem

entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes; de modo a solicitar a quantidade necessária para

atender aos estudantes;

8.15. É obrigação do contratante fornecer informaçõe^j com antecedência, aos fornecedores sobre a redução

ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houverem atividades nas escolas, por exemplo,

férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos, etc.

CLÁUSULA NONA ~ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: !

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos. i

CNPJ: 41.S22.I78/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequlel 2222, Centro
!:64868'000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo físcal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todasias obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçãoj' específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em| compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação; !

9.1.9. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por ela

desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas) e da AN VISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária);

9.1.10. É obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas

específicas, conforme sua produção/atividade;
j

9.1.11. É obrigação do contratado fornecer os gêneros! alimentícios em embalagem e quantidades adequados

conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação;
1

9.1.12. É obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de Recebimento de

Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores informações;

9.1.13. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo de

validade, os fornecedores serão comunicados e deverá ser providenciado a substituição dos itens.

9.1.14. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de correções do

fornecimento correrão exclusivamente às expensas da contratada.

9.1.15. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos, no prazo máximo de 01 (um) dia, a contar

da data de recebimento da notificação dos produtos exigidos neste Termo de Referência.
I

9.1.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

9.1.17. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos; !

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezequiel 2222, Centro
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9.1.18. Manter, durante toda a execução do contrato||em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.19. Indicar preposto para representá-la durante a ejiecução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; I

b) der causa à inexecução parcial do contrato que caiise grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
I

c) der causa à inexecução total do contrato; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato

fraudulento na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude c.e qualquer natureza;

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n“ 12.846, de 1® de agosto de 2013.
I

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa àj inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1Í6, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

c” e “d’10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praiicadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art |156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
i

10.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto e demais transgressões previstas no subitem 12 .

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ar:j 156, §9“, da Lei n° 14.133, de 2021).

CNPJ: 41.922.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequlel 2222, Centro
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14U33, de 2021).

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada, se houver, ou será cobradajudicialmente (art jl56, §8°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiòial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente. i
I

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

0*^14.133, de 2021. i

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n“ 14.133, de 2021):

I

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; !

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; j
I

d) os danos que dela provierem para o Contratante; |

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
I

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na ri'erida Lei (art. 159).

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos oy efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação o|u controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n“ 14.133, de 2021).

10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

cnpj: 41.s22.178/0001-8G
Praça Chuiquinho Ei^uiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone; (89)3^0-1473 EMAIU pfef^uradebfltxagrcmde<Sbo!.com.br
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei if 14.133, de

2021). "

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14,133/21.

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes! deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n“ 26, de 13 de abril de 2022, oú outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
I

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidáde ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem. !

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato, j

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva. j
I

11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas. 0"
CNPJ: 41.522.176/0001-80

Praça Chulquinho Ezéquíel 2222, Centro
CEP:6486B-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3670-1473 EMAiU prefeituradebaixagrende(Qbol.com.br
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11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçãoipor meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.” 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n“ 14.133,

de 2021, Lei n‘’11.947, de 2009, Resolução n° , 06/2020 FNDE e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas tia Lei n” 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕÈS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cirico por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 da Lei

íf 14.133, de 2021. i

13.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTOR DO CONTRATO
i

14.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.“ ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N®

622.119.313-32

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCAL DO CONTRATO

15.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.^ MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N®

024.605.913-30.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçálves — PI, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°,
daLein° 14.133/21.

Baixa Grande do Ribeiro — PI, 06 DE ABRIL DE 2026

SERG^ PEREIRA DA COSTA
CPF N° 171.326.058-10

CONTRATADO

RITA RODRIGUES DO SANTOS

Secretária Municipal de Educação
CONTRATANTE

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquirtho Ezequiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Gronde do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIL:prefelturadebaixagren<te@bol.com.br
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^Iaj^ Ájjyyvn^
REIROS LIMA

GESTOR DO CONTRATO

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA

FISCALDO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

CPF:1-

CPF:2-

I

1 /i.VISTO EM

Prefei raal

I

CNPJ: 41.B22.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezéquiel 2222, Centro
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EXTRATO DE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.133/2021, LEi COMPLEMENTAR 123/2006, LEI FEDERAL N°

11.947/2009, LEI N° 11.326/2006, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N“ 06/2020, RESOLUÇÃO FNDE
N« 2/2023 ;

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'’ 029/2026

PROCEDIMENTO N” 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 114/2026

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA

CONTRATANTE: |;
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N“. 25.140.579/0001-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N°, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

CONTRATADA:

SÉRGIO PEREIRA DA COSTA CPF N° 171.326.058-10

ENDEREÇO: RUA JOSÉ PEREIRA, 937, BAIRRO DE FÁTIMA, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

GESTOR DO CONTRATO:

ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N° 622.119.313-32
FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CRF N° 024.605.913-30
OBJETO:

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTiCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pl, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNC1AÍ:
FONTE DE RECURSOS: !

ICMS - FPM - FPE - SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO -

FUNDEB - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSÈ E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO

VALOR:

R$ 39.997,68 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO

CENTAVOS]
III - DA FORMA DE PAGAMENTO:

PAGOS DE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS.

IV-DO PRAZO: i

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUBLICAÇÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026.
DATA DA HOMOLOGAÇÃO:
06 DE ABRIL DE 2026

DATA DA ADJUDICAÇÃO:
27 DE MARÇO DE 2026
DATA DA ASSINATURA:

06 DE ABRIL DE 2026

SIGNATÁRIOS: ^ T
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pl CNPJ N". 25.140.579/0001-19

(CONTRATANTE) ■
SÉRGIO PEREIRA DA COSTA CPF N° 171.326.058-10 (CONTRATADO)

CNPJ: 41.522.176/0001-80
Praça Chuíquinho EzequIel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piaui

Fone: (a9}3570’1473 EMAIL: pr6fdhiradeba{xagronde@bof.com.br

CEP
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GOVERNO MUNICIPAL DE GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIKA GRANDE
DORfflSRO^J.^ DOIKBSRO
anTilo2iiu-t»« COTfoCTg-gW.

EXTRATO DE CONTRATO DCIHATO DE CONTRATO"'

FUNDAMENTO LE6AÍ4

NORMA (^SAL OA LEi FEDERAL DE LICITACOES 14,133/2021. LEI C0^3’LEMÊNTAR 123ÍM06. LQ erDERAL N*

11 M?/?009, LEI N* 11J260006, REGULAMENTADA erLA RESOUJÇAO FNOE N» 06.7020, RESOLUÇÃO FNCS
N" 2/2023

PROCESSO AraíINISTRATIVO N’ 029/2026
PROCEDIMENTON* 001(2026

CONTRATO ADMiNtSTFiATIVO N* 112rtD26

MODALIDADE: CHAMADA PÜSUCA

FUNDAMENTO LEGAI:

NORÍ.1A GERAL OA LEI FaOERW. DE LICITAÇÕES 14.1333021. LEI C01/Sn.ÊÍ/fENTAR 123/2006, LEI FEDERAL N»

11.9173009. LEI N" 11^128/2008, REGULAMENTADA PELA RESCIUÇAO FNDE N< 063020. RESOLUÇÃO FNDE
N* 2/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* ■

PROCEDIMENTO N‘ 001/»»
CONTRATO ADMINISTRATIVO NM14(2026
MOOAUDADE: CHAMADA PÚBUCA
CONTRATANTE:

SECíSTARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE BAIXA GRANDE 00 RiaEJROJ>ICNP4N*.25.140.5raG00Í-l9

EWPERECa PRAÇA CHIQülNHOEgCUEL S/tP. CENTRO. BAIXA GRANCg DO RIBEIRO-PI. CEP: Sl.òSa-COO

CONTRATADA:

SÉRGIO PEREIRA DA COSTA CPFN* 171.320.058-10

ENDEREC& RUA JOSE PEREIRA, 937. B«RRO DE FÁTIMA. BAIXA GRANDE DO RISEIRO-PI. CEP: 64.868-000

GESTOR ÕÔ CONTRATO;
AN0RIZANE6REIROS LIMA. PORTADORA DOCPF fr622.11SJ13-32

flSCAL bÒ CONTRATÕ;
MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA. PORTADORA DQ CPF N»024.005.813-30

■OBUETO:

AOUISIÇAO de CENEROS AUklENTlaOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EIAPREENDEOOR FAMILIAR

FOJRAl. PARA O ATENDIMENTO AO FROGRAfAA NAGONAL DE AlIliCNTAÇÁO ESCOLAR - PNAE. NO
MUNICÍPIO DE SAKA GRANDE 00 RlB£lR04^ DURANTE O ANO DE 2026. CONFORME ESI^FICAÇOES DOS
GÊNEROS AULCNTlCIÇg NO TEtWO DE REFERENCIA

CONfRATANTE;
SECRETARIA I/IUNICIPAL DE EOUCAÇiO DE BAIXA GRANDE 00 RIBEIRO PI CNPJN*. 25.140.57a’t)001-19

ENDEREÇO. PRftCACHIQUINHOEZEffiJIEL. SIN» CENTRg BAIXA GRWDE DO R1BBR(>PI. CEP: 84.686-000

CONTHATWJA:

RAIMUNOACARVALHO DE SOUSA CPF rP 059^19.12381

ENDEREÇO: FAZ PINDAÍBA, SN. ZONA RURAL, BAIXA GRANDE DO RIB£IR04’I. CEP: 64,668000
'gestor 00 CONTRATO;
ANDRIZA NEGREIROS LIMA. PORTADORA DO CPF N* 622.119,31332

FISCAL DO CONTRATO;

MARIA SANDRA BISPO OESOUSA. PORTADORA DO CPF N« 024 605.91S30

OBJETO;

AQUSIÇ&O DE GÊNEROS AUMENTiCIOS OA AGraCULTlSVL FAMIUAR E DO ^PREENOEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACICW<U. OE ALIMENTAÇAO ESCOLAR - PNAE. NO
MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DOR®EIHaPI. DURANTE O ANO OE 2026. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS AlIMEWTtCIOS NO TERMO DE RgERÉNCtA
FONTE OE RECURSOS:

ICMS-FPM-FPE-SEMEC-PNAE-PEJA-POOE-BRASIL C/WINHOSO-8RASILAIFABETIZAOO-
FUNDEB-FME-OUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRfffRIQS OOMUNICiPIO
VALOR;

RS 39.997,68 (TRINTA E NOVE MIL. NOVECENTOS B NOVENTA E SETE REAIS E ASSENTA E (ÜTO
CENTAVOSl

III- DA FÕRUA CE PAGAMENTO: ————
PAGI^ C£ ACC^DO COM OS PRCOUTOS FOWffiCIDOS.
(V-DO PRAZO; “

O PRAZO OE VIGÊNOA DO CONTRATO SERÀ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
CORRESPONDENTE PUBUCA<3ÃOATé 31 DE D6gM3ROOE202&

DATA DA HOMOLOGAÇÃO;
W DE ABRIL DE 2026

FONTE OE RECURSOS:

ICMS - PPM - FPE - SEMEC - PNAE- PEJA - PDOE - BRASIL CARINHOSO- BRASIL ALFABETIZADO -

FUNOEB-FME-QUQTA-RECURSOS FE[»WS -QSEEOUTROS REIXiRSQS RRpPRIOS DOMUNIÇlPIO
VALOR:

R$ 39.997,66 (RlINTA E NOVE MIL, NO\'ECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO

CENTAVOSl
IB- DA FORMA DE PAGAJIENTO;

PASOS DE ACORDO COM OS PRODUTOS FOre/EClIWS.

IV-(» PRAZO;

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA OA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUSLICACÃO ATÊ 31IH DEZEMSTO DE 2026.
ÕATÀDAHOMOLOGAÇÀO: ^
06 0E;®RILDEZ028

DATA OA ADJUDRMLÇAÕ:
2/ MAFCO DE 2020

DATA DA AOJUDICAÇ/LO;
27 l?E MARCO DE 2026 _
OATAOAASSÍNÁTURÃ:
06 OE ABRIL OE 2026

DATA DA ASSINATURA:

06 OE ABRIL DE 2026

SKJNAT/ÜÜbS': ”

SECRETARIA MJNICIPAL DE EDUCAÇÍO D£ BAIXA GRANDE DO HlBEIROPl CNPJ N*. 25.140^79/0001-19
(CONTRATANTE)
RAIMUNOA CARVALHO DE SOUSA CPF N»059.219.12381 (CONTRATADO)

SICHATÁRIOS:
SECRETARIA MINIOPAL OE EDUCAÇAO OE BAIXA GRANIS 00 RIBEIROPI CNPJ N'. IS-MOSTaTlOOl-IS
(CONTRATANTE)
SERGIOPEREIRADACOSTA(yFN*171.326 05S.10 (CONRATAOOl

ld:089B9BD2F240B932 ld:0738565A94B6B93B

GOVERNO MUNICIPAL OE

BAIXA GRASfDS
OORSeRO.^'^
607402925-taa

fitilBO 2825-192»

EXTRATO DE CONTRATO
EJCTRATO DE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FH3ERALDE UCÍTAÇOES 14.1337021. lil COMPLEMENTAR 123/5006, LEI FEDERAL M"
11.9477019, LEI N“ 11.3267008, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÍO FNDE N« 00/2020, RESOLUÇAO FNDE
N»2/»23

PROCESSO AOMlNISnWTPro N* 029/2028

PROCEDIMENTO N* 001/2028

CONTRATO ADMINISTRATIVO N* ..

MODALIDADE: CHAMADA PÜBÜCA

FUNDAMENTO l^OAL:

NORMA GERAL DA LElFEi^RAL DE LICITAÇÕES 14,1337021. l£l COMPLEMENTAR 123/»OB. LEI FBOERALN"

11.917/2009, LEI 1.“ 11.3267006. i^GULAIAENTADA PELA RESOLUÇÃO Fí®E N‘067020, RESOLUÇÃO FNOE
N" 2/7023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' D2S/2026

PROCEDIMENTO N* 001/2D2S

CONTRATO ADMINISTRATIVO N* 1137026

MODW.1DWJE: CrtAMAOA PÚBLICA
CONTOATANTE;

SECRETARIA MUNICIPAL CE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBBROFH CNPJ N*. 25.140 579/0001-19

ENDEREÇO PRAÇA CHIQUINHQE2EOU1EL. S/N», CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI. CEP: 64 666-000

CONTRATADA-

RAIMUNDO MARTINS DE SOUSA RLHO CPF ir013.48SA53-R)

ENDEREÇO: PV BURITIRAHA, SN, ZONA RURAL. BAIXA GR/WDE 00 RIBEIR04>I. CEP; 64.868-000
GESTOR DO CONTRATO:

/WDRIZA NEGREIROS UMA, P0RT«430RA DO CPF N“ 622.119.313-32

nSCAL DO (^NTRATO:

MARIA SWDRA BISPO DE SOUSA. PORTADORA DO CPF N» 024SOS.913-30

OBJETO:

AQUISIÇÃO OE GÊ.NER03 AUMENTÍdOS DA AGRICULTURA FAKtUAR E DO EMPREB/OEDCR FAMIUAR

RURAL^
MUNIClPIO DE BAIXA GRANDE DO RIBEBO-PI, DURANTE O ANO DE 2026. CONT^ORME ESPEQFICAÇteS DOS
GÊNEROS ALILgNTiCIQS NO TERMO DE REFERÊNCIA
FONTE OE RECURSOS;

ICMS- FPM - FPE - SEWEC - mí£ - PEJA-PESJE - BRASL CARINHOSO - BRASIL ALf ABETIZADO-

rUNDEB-FME-OUOTA-RECURSOS FEDERAIS-QSEE íajTROS RECURSOS PR^yRIOS DO MUNICiPIO
VALOR;

R$ 39.997,69 (TRINTA E NOVE MIL. NOVECENTOS E NOl^TA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO
CENTAVOSl

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0£ BAIXA GRANOS DO RBEIRaR CNPJ N’. 25.140.57^0)01-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL. S/N*. CEFfTRO. BAIXA GRAJIDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64,668-000
CONTRATADA:

SÔNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS NUNES CPF N» 428.36a.49M3
ENDEREÇO: POVVOLTAGRANDE.ZONA RURAL, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 61863-0011
■qÊSTOR 00 CONTRATO:
ANDRgA NEGREIROS UMA. PCWTAOORA DO CPF N* 622.119.313-32

FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SIDUSA. PORTADORA DO CPF N»024.60S.913GO
OBJETO:

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS AUM0(TlaOS OA AGMCULTURA FAMILIAR E CO ELSNIEENDEOOR FAMILUUT

RURAL. PARA O ATENOUIDJTO AO PROGRAMA NACICWW. OE AUl.lcNTAÇAO ESCOLAR - FíJAE, NO
MUNICÍPIO DE BAIXA GRANCe DO RIBEIRO-PI, CajRANTE OANO DE 2026. (XNFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS AUMENTlCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA
FONTE K RECURSOS;

ICMS-FPM-FPE-SEMEC-PNAE-PEJA-PDDE-BRASILCARINHOSO-BRASILALFABSnZAOO-
FUNDEB - FME - QUOTA- RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNIClPIO
VALOR:

R$ 39.997.68 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO
{»NTAVOSl
ni - OA FORMA OE PAGAMENTO:

PAGOS 13E ACORDO COM OS f^OUTOSFORNEaPOS.
iv-DO PRAZO: “
O PRAZO DE VIGÊNOA 00 CONTOATO KRÃ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
CORRESPONDENTE PUBLICACAO ATÊ 31 DE DEZEMBRO DE 2026.

DATA DA HOMOLOGAÇÃO; ^
06 OE ABRIL DE 2026

DATA DÃÃDJUDICAÇÃÕ:" —
27 DE MARCO DE 2026

DATA QA ASSINATURA:

OBDBARRO OE;j}26

SIGNATÁRIOS;

SEC^ARlA MUNICIPAL DE EDUC/^AO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N*. 2S 140 579/M01-19
(CONTRATANTE)
SÔNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS NUNES CPF N* 426 .38849873 (CONTRATAKll

PARA O ATENDILSNTO AO PROGRAfAA MADONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

III - DA FORUA DE PAGAMENTO:

PASOS OE ACORDO COM OS PRODIJT(3S FORNECIDOS.
IV-DO PR/AZa

O PRAZO DE VI6ÊNC3A DO CONTRATO SERÃ A PARtiR OA DATA OA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE RJBUCACÃO ATE 31 CE DEZEMBRO OE 2026.
DATA DA HOMOLOGAÇÃO; '
08 OE ABRIL OE 2025

DATA OA ADJUDICAÇÃO;
27 DE MARCO DE 2026

DATA DA ASSINATURA:

06 OE ABRIL OE 2026
KGNÃTÃRÕS; '

SECRETARIA MUNICIPAL DE aruCAÇÃO OE SAIXA GRANDE DO RIBEIRCLPI CNPJ N*. 25 140579/0001-19

(CONIRATANre)
RAIMUNDO 74ARTINS DE SOUSA FILHO CPF N»013 469453-70 (CONTRATADO!

—rV
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